        Resposta da Questão de Ordem n.º 0221


Presidente: SIDNEY BERALDO

                  105ª Sessão Ordinária 13/07/2004
O SR. PRESIDENTE - ROQUE BARBIERE - PTB - A Presidência constata quorum regimental para o prosseguimento dos trabalhos e agradece a colaboração dos Srs. Deputados Maria Lúcia Prandi e Luiz Gonzaga Vieira.

Antes de entrarmos na Proposição em Regime de Urgência, votação do Projeto de Lei nº 305/2004, de autoria do Sr. Governador, que dispõe sobre as Leis de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2005, com subemendas contrárias às demais emendas e ao substitutivo, com requerimento de método em fase de votação adiada, esta Presidência vai responder a uma Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Cândido Vaccarezza. 

“O nobre Deputado Cândido Vaccarezza, líder do PT, suscitou Questão de Ordem durante a sessão realizada em 12 de maio. Requereu S. Exa. suspensão da tramitação do PL 305/04, que dispõe sobre a Diretriz Orçamentária de 2005. É entendimento do nobre Parlamentar que a propositura não observa as disposições dos artigos 18 e 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000.

Principia sua questão argumentando que o artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal só admite a inclusão de novos projetos nas leis orçamentárias desde que adequadamente contemplados aqueles em andamento. 

O referido artigo, no entanto, disciplina os limites de gastos com pessoal sem fazer referência à indispensável provisão de recursos para a continuidade de projetos em desenvolvimento.Aliás, essa exigência normatizada pelo artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal, está aplicada nas Leis Orçamentárias de iniciativa do Poder Executivo. 

Nesse sentido, as despesas destinadas ao custeio de projetos já iniciados e a preservação do patrimônio público estão claramente identificadas em programas específicos, denominados de suportes administrativos. E o relatório referido pelo nobre Deputado e previsto no parágrafo único do artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal não deve integrar o projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

Alega ainda o ilustre parlamentar que o PL 305/2004 apresenta tão somente a evolução do patrimônio líquido, com um dos índices elencados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 4º, parágrafo 2º, como componentes do anexo de metas fiscais. No entanto, pode ser observado pela leitura atenta da propositura, que o correspondente anexo está integrado pelos seguintes quadros: Metas e Projeções Fiscais, com os respectivos parâmetros macroeconômicos utilizados como referência; demonstrativo dos resultados, nominal e primário; evolução do patrimônio líquido com o detalhamento do balanço patrimonial do Estado - Art. 4 § 2º da Lei Complementar nº 101. 

Relatório da execução orçamentária com o demonstrativo da receita de alienação de ativos e aplicação de recursos - Art. 4 § 2º da Lei Complementar nº 101 e Art. 53 § 1º e 3º. Previsão da participação da renúncia fiscal na arrecadação do IPVA - cota-parte do Estado. 

Como se nota, todos os itens exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para composição do Anexo de Metas Fiscais integram o Projeto de lei 305/04, com exceção da avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes geral da Previdência Social e próprio dos servidores públicos, posto que, como é do reconhecimento de todos, o Estado de São Paulo não contava com regime próprio de Previdência dos servidores públicos, quando o projeto foi enviado”.

É a resposta da Presidência à Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Cândido Vaccarezza.

